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Assunto: Redução do consumo de sacos de plástico leves –
Diretiva (UE) 2015/720, de 29 de Abril

Exmos. Senhores,

No passado mês de Maio foi publicada, no JOUE L 115, a Diretiva (UE) 2015/720 do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril, que altera a Diretiva 94/62/CE
no que diz respeito à redução do consumo de sacos de plástico leves (em

anexo).

Entre as alterações introduzidas, são de destacar:

- a introdução de novas definições no Artigo 3º, em concreto: “plástico”, “saco de

plástico”, “saco de plástico leve”, “saco de plástico muito leve” e “saco de plástico

oxodegradável”.

São considerados “sacos de plástico leve” os sacos com espessura inferior a 50

microns(1) e “sacos de plástico muito leves”(2) os sacos com espessura inferior a 15

(1) A Portaria 286-B/2014 considera saco de plástico leve, a embalagem composta total ou parcialmente
em matéria plástica, com alças, com espessura de parede, igual ou inferior a 50 microns.



microns, necessários para efeitos de higiene ou fornecidos como embalagem primária

de alimentos a granel ou quando tal ajude a evitar o desperdício de alimentos;

- no Artigo 4º, a adoção de medidas pelos Estados-Membros com o objetivo de se

conseguir uma redução sustentada do consumo de sacos de plástico leves, podendo

estas incluir a definição de metas nacionais de redução, instrumentos económicos, e

restrições à colocação no mercado (as últimas, desde que proporcionais e não

discriminatórias), garantindo pelo menos um dos seguintes resultados:

 o respeito pelas metas relativas aos nível de consumo anual per capita de
sacos de plástico leves, conforme pré-estabelecidas na Diretiva em duas
fases (90 sacos/pessoa até final de 2019 e 40 sacos/pessoa até final de
2025) ou metas equivalentes;

 a garantia do não fornecimento gratuito deste tipo de sacos nos pontos
de venda de mercadorias ou produtos até 31.12.2018, salvo aplicação de
instrumentos igualmente eficazes.

Os sacos de plástico muito leves podem ser excluídos tanto dos objetivos
nacionais de consumo, como dos instrumentos referidos.

Como se constata dos prazos e metas supra referidos, Portugal antecipou

significativamente a obrigação de não fornecimento gratuito dos sacos de plásticos

leves.

A Directiva estabelece ainda um conjunto de obrigações dirigidas aos Estados

membros sobre informação relativa ao consumo de sacos de plástico por pessoa.

Finalmente, é introduzido um novo artigo 8-A com a epígrafe Medidas específicas
relativas a rótulos ou marcas para sacos de plástico biodegradáveis e
compostáveis, o qual prevê que a Comissão, até Maio de 2017, adoptará “um ato de

execução que estabelece as especificações dos rótulos ou das marcas, a fim de

assegurar o reconhecimento em toda a União Europeia dos sacos de plástico

biodegradáveis e compostáveis (…)”.

(2) Definição não contemplada na Portaria supra referida.



Com esta alteração fica, aparentemente adiado, o referido no artigo13º da Portaria

286-B/2014 que previa que a Agência Portuguesa do Ambiente emitiria “orientações

relativas à simbologia para marcação dos sacos de plástico, a fim de garantir

condições uniformes de aplicação.”

Neste contexto, a APA aguardará a emissão dessas orientações comunitárias. Sem

prejuízo disso, a APA elaborou uma orientação técnica (em anexo), sobre a marcação

de sacos de plástico, sendo no entanto, voluntária, até à emissão das referidas

orientações comunitárias.

Com os melhores cumprimentos,

Ana Vieira

Secretária-Geral






